
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA
Estado de São Paulo

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

- DECRETO Nº 8.821, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2024 - 

“Regulamenta  o  disposto  no  Art.  78,

Inciso  IV  da  Lei  Federal  nº

14.133/2021,  para  estabelecer  regras

para  o  Sistema  de  Registro  de

Preços”..................................................

DR. JOSÉ CARLOS MANTOVANI,
Prefeito Municipal de Pirassununga,
Estado de São Paulo............................

No uso de suas atribuições legais e face ao constante nos autos do processo

eletrônico nº 1.057, de 13 de março de 2023,

D E C R E T A :

Art. 1º A licitação para registro de preços será realizada nas modalidades

de  concorrência  ou  pregão,  dependendo  do  enquadramento  do  objeto,  cujo  critério  de

julgamento deverá ser o de menor preço ou o de maior desconto, nos termos da Lei nº 14.133,

de 2021, e será precedida de ampla pesquisa de mercado.

§ 1º Na licitação para registro de preços obedecerá o rito das modalidades

descritas no caput deste artigo, não sendo necessária indicação de dotação orçamentária para a

abertura do procedimento, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro

instrumento hábil. 

Art. 2º Fica instituído o procedimento de Intenção de Registro de Preços

(IRP).

§ 1º A divulgação da intenção para registro de preços será realizada através

Ofícios, correio eletrônico ou outras ferramentas que a municipalidade entender necessária.

§ 2º Os órgãos interessados deverão manifestar interesse em participar da

IRP no prazo de 08 (oito) dias úteis, contados de sua divulgação, podendo sugerir no prazo

designado, a inclusão de itens bem como a adequação dos descritivos, termo de referência,

conforme o caso.

§  3º  A pesquisa  de  preços  de  novos  itens  deverá  ser  realizada  pelo

requisitante.

§ 4º A aquisição pleiteada deverá estar no Plano Anual de Contratações ou

com a realização da devida readequação.



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA
Estado de São Paulo

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

§ 5º A divulgação da IRP poderá ser dispensada, desde que devidamente

justificada.

Art. 3º As providências quanto a intenção será realizada pela Seção de

Contratações, que caberá:

§ 1º A responsabilidade por divulgar a IRP e por unificar as informações e

dados recebidos.

§ 2º Aceitar ou recursar, justificadamente, os quantitativos considerados

ínfimos ou a inclusão de novos itens.

§ 3º Deliberar quanto a inclusão de participantes que manifestem-se fora

do período de divulgação da IRP.

§ 4º Solicitar informações das participantes, referentes ao Estudo Técnico

Preliminar, Termo de Referência e demais documentos que se fizerem necessários.

Art. 4º A divulgação da IRP deverá ser realizada antes da elaboração do

Edital e seus anexos.

Art. 5º Poderá  ser  instaurada  sindicância  para  apuração  de

responsabilidade para o órgão que não realizar a manifestação e depender de abertura de nova

licitação de mesmo objeto durante a vigência de ata

Art. 6º No  certame  para  Registro  de  Preços,  após  o  encerramento  da

etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante

mais bem classificado.

Parágrafo único. A apresentação de novas propostas na forma do caput não

prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

I -  no caso de licitações, será incluído na respectiva ata, o registro dos

licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor

na sequência da classificação do certame, cuja ordem de classificação deverá ser respeitada nas

contratações.

II - O registro a que se refere o inciso I deste artigo tem por objetivo a

formação de cadastro de  reserva no caso de impossibilidade de  atendimento pelo primeiro

colocado da ata, nas hipóteses de cancelamento do registro do fornecedor.

III - Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso I deste

artigo,  serão  classificados segundo a  ordem da  última proposta  apresentada durante  a  fase

competitiva.
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IV - A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a

que se refere o inciso I deste artigo será efetuada na hipótese em que o convocado deixar de

assinar  a  ata  de  registro  de  preços  no  prazo  e  condições  estabelecidos,  e  quando  houver

necessidade  de  contratação  de  fornecedor  remanescente,  nas  hipóteses  de  cancelamento do

registro  do

fornecedor. 

Art. 7º Após a homologação da licitação, serão geradas Atas de Registros

de Preços, firmadas com os licitantes vencedores.

Art. 8º O prazo de vigência da ata de registro de preços, expressamente

previsto no edital, será de até 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, até o limite de mais 1 (um)

ano, desde que comprovado o preço vantajoso, e exista aceite do detentor da Ata.

§ 1º A vigência dos contratos ou outro documento hábil decorrentes do

sistema de registro de preços será estabelecida em conformidade com as disposições contidas

na ata a que se vincula, não podendo desnaturar a essência do sistema e  deverão ser firmados

dentro do prazo de validade da ata de registro de preços a que estiverem vinculados.

§ 2º A Ata de Registro de Preços não será objeto de reajuste, repactuação,

revisão  ou  supressão  ou  acréscimo  quantitativo  ou  qualitativo,  sem prejuízo  da  incidência

desses institutos aos contratos dela decorrentes, sendo permitido os acréscimos e supressões,

nos quantitativos fixados na contratação, conforme Art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021.

Art. 9º É facultado à administração, quando o convocado não assinar a

ata  de  registro  de  preços  no  prazo  e  condições  estabelecidos,  convocar  os  licitantes

remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições

propostas pelo primeiro classificado.

Parágrafo  único.  A recusa  injustificada  de  fornecedor  classificado  em

assinar a ata, dentro do prazo estabelecido, ensejará a aplicação das penalidades legalmente

estabelecidas no edital ou documento equivalente.

Art. 10 A  ata  de  registro  de  preços  implicará  compromisso  de

fornecimento nas condições estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade.

Art. 11 A existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de

fornecimento  nas  condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a  Administração  a  contratar,
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facultada  a  realização  de  licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida,  desde  que

devidamente motivada. 

Art. 12 Os  preços  registrados  poderão  ser  revistos  em  decorrência  de

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços

ou  bens  registrados,  cabendo  ao  órgão  gerenciador  promover  as  negociações  junto  aos

fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do artigo

124 da Lei nº 14.133, de 2021.

Art. 13 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado

no mercado, por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para

negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

§ 1º Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores

praticados  pelo  mercado  serão  liberados  do  compromisso  assumido,  sem  aplicação  de

penalidade.

§ 2º A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus

preços aos valores de mercado observará a classificação original.

§ 3º No caso da impossibilidade de redução de preços para equiparação

aos valores de mercado, caberá ao órgão responsável produzir ato administrativo suspendendo a

eficácia do registro de preços, podendo recair sobre parte ou a totalidade da respectiva ata.

Art. 14 Quando o preço registrado tornar-se inferior ao preço praticado no

mercado, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I  -  se  constatado o desequilíbrio,  liberar  o  fornecedor do compromisso

assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da

penalidade se confirmada a veracidade dos motivos;

II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de

negociação.

Parágrafo  único.  Não  havendo  êxito  nas  negociações,  os  órgãos

responsáveis deverão proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

Art. 15 O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar

superior àqueles praticados no mercado; ou

III - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei

nº 14.133, de 2021.
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§ 1º O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I e III

do caput será formalizado por despacho do órgão responsável, assegurado o contraditório e a

ampla defesa. 

§ 2º O cancelamento do registro de preços relativamente a um fornecedor,

mesmo sendo aquele detentor da ata de registro de preços,  não afeta a  ata  como um todo,

prevalecendo os registros aos demais fornecedores. 

Art. 16 O cancelamento  do  registro  de  preços poderá  ocorrer  por  fato

superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da

ata, devidamente comprovados e justificados:

I - por razão de interesse público; ou

II - a pedido do fornecedor. 

Art. 17 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Pirassununga, 29 de novembro de 2024.

DR. JOSÉ CARLOS MANTOVANI
Prefeito Municipal

Publicado no Diário Oficial Eletrônico 
do Município de Pirassununga.

GABRIEL BARRETO MOURÃO DA CUNHA.
Secretário Municipal de Administração.
dag/.
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